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1. Entenda a fraude do Panamericano 
 
O Panamericano, que sempre teve como pilar as operações de crédito consignado e de financiamentos de veículos 
e de imóveis para as classes C e D, vendia carteiras de crédito para outros bancos - entre eles, Itaú Unibanco, 
Bradesco, Santander e HSBC -, mas não dava baixa no balanço.  
 
Como o banco não levantava os recursos para empréstimos por meio dos depósitos feitos por correntistas, ele 
vendia parte de suas carteiras, que são como um “pacote” de empréstimos que têm um prazo para ser totalmente 
devolvido. Como o banco quer o dinheiro no menor tempo possível, ele “vende” o prazo.  
 
Imagine um pacote de empréstimos que vale R$ 10, mas que será devolvido em R$ 1 por ano, ou seja, nos próximos 
dez anos. Para ter o dinheiro já, o banco vende tudo por R$ 5 agora, embolsa esse dinheiro e quem 
comprou assume o risco de os outros R$ 5 serem pagos.  
 
O que ocorreu foi que parte dessas carteiras, mesmo já repassada adiante, continuava entre os ativos do banco, 
sendo considerada como “pronta para ser vendida”. Mas, na verdade, ela não pertencia mais ao banco. 

 
 

1. Este tipo de falha pode acontecer dentro da sua entidade? E neste caso, que risco fica evidenciado? 

2. Que controles podem ser adotados para mitigar as perdas decorrentes em casos como este? 
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2.Promotor apresenta denúncia contra a Brookfield 
06/02/2013 
 
Um promotor brasileiro apresentou ontem denúncia contra uma unidade da Brookfield Asset Management, um dos 
maiores investidores mundiais do setor imobiliário, alegando que a subsidiária realizou suborno para obter alvarás da 
Prefeitura de São Paulo. 

O promotor Marcelo Camargo Milani, do Estado de São Paulo, prestou denúncia na Vara da Fazenda Pública contra dois 
executivos e uma ex-funcionária da Brookfield em São Paulo e contra a subsidiária brasileira da empresa. 

"A Brookfield criou um sistema alto de propinas para liberar empreendimentos de modo rápido e com irregularidades", 
disse Milani. 

Apresentar a denúncia é o primeiro passo em um processo que pode continuar por anos. O juiz também pode rejeitar a 
denúncia do promotor, mas isso é considerado improvável, segundo especialistas. 

Com sede em Toronto e listada na bolsa de Nova York, a Brookfield possui mais de US$ 150 bilhões em ativos sob sua 
gestão, incluindo investimentos em propriedades, private equity e infraestrutura. 

Um porta-voz da Brookfield disse que as alegações partem de uma ex-funcionária insatisfeita, a diretora financeira da 
subsidiária no Brasil, que foi demitida em 2010. "Essas são alegações sem provas feitas por uma ex-funcionária", disse o 
porta-voz. "Nós não acreditamos que a Brookfield tenha feito algo errado e nós estamos cooperando com as 
autoridades." 

A ex-diretora financeira, Daniela Gonzalez, disse que foi demitida depois de ter se recusado a participar dos esquemas 
de subornos. "As acusações contra mim são a única forma de tentar se defender e diminuir as denúncias", disse 
Gonzalez. 

As alegações podem ser prejudiciais para a companhia levantar recursos para novos fundos para o Brasil. Fundos de 
pensão públicos frequentemente são orientados a ficar longe de qualquer gestor de ativos que está sob investigação. A 
Brookfield está captando recursos para um novo fundo no Brasil e vários outros fundos. 

William Atwood, diretor executivo do Conselho Estadual de Investimento de Illinois, nos Estados Unidos, disse 
desconhecer o caso da Brookfield. Mas falando genericamente, "apenas a insinuação desse tipo de questão é altamente 
problemática", disse. Se um gestor está discutindo um novo fundo no momento em que surgir a investigação, 
acrescenta ele, "essa conversa estará suspensa até que a questão seja resolvida". 

"Nossos investidores estão cientes da situação e são sofisticados", disse o porta-voz da Brookfield. "A situação não 
afetou nossa captação de recursos." 

A denúncia envolve um total de dez réus, incluindo dois funcionários públicos. 

A acusação diz respeito a alvarás que a Brookfield recebeu para reformar o Shopping Pátio Paulista. Outros promotores 
estão investigando alegações de suborno relacionadas a quatro outros shoppings da Brookfield em São Paulo, mas ainda 
não apresentaram denúncia. 

A investigação, que começou no meio do ano passado, ainda está em estágio inicial e não está claro como, e se, ela irá 
interromper as operações da Brookfield no Brasil. A Brookfield está presente no Brasil há cerca de um século, possui 
mais de 3.000 funcionários e cerca de US$ 15 bilhões investidos em usinas hidrelétricas, shoppings centers e outras 
propriedades. 

O investimento estrangeiro no Brasil explodiu nos últimos anos, chegando ao recorde de US$ 66,7 bilhões em 2011- 
quase o dobro de 2007 -, com a economia aquecida e os juros baixos. 

Mas as pesquisas com investidores estrangeiros mostram que a corrupção continua a ser uma preocupação quando se 
faz negócios no país. Legisladores brasileiros elaboraram um projeto de lei anti-corrupção que tornaria mais fácil aos 
promotores condenar indivíduos e aumentar o valor de multas civis aplicadas às empresas a até 20% da receita. 

Os defensores do projeto de lei tentaram colocá-lo a voto no Congresso sete vezes. Mas enfrentam oposição de 
empresas e o projeto está parado. 

A Brookfield não é a única companhia estrangeira a chamar a atenção de autoridades e promotores recentemente. Em 
dezembro, a gigante petrolífera Chevron Corp. aceitou pagar US$ 149 milhões num acordo para encerrar duas ações 
judiciais relativas a um vazamento de petróleo em 2011. O Ministério Público Federal abriu um processo criminal 
contra a Transocean Ltd., operadora de plataformas de perfuração da Chevron, e alguns de seus executivos. 

Em setembro, a Google Inc. concordou em bloquear um vídeo político do seu site YouTube depois de a Polícia Federal 
ter prendido o presidente da sua operação no Brasil. 

A investigação do promotor Milani foi centrada no Shopping Pátio Paulista. As alegações incluem que os empregados da 
Brookfield contrataram um caminhão blindado para entregar o dinheiro a duas autoridades da cidade para acelerar a 
aprovação. O total pago teria sido R$ 1,27 milhão, disse Milani. 

O promotor disse que a Brookfield recebeu a aprovação para a expansão do shopping sem concluir melhorias no viaduto 
Santa Generosa, que segundo Milani era exigência da Prefeitura. Ele disse também que a taxa normal para as obras de 
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expansão deveria ser no valor de R$ 10,2 milhões, com base na regulação do município, mas a Brookfield conseguiu a 
permissão pagando apenas R$ 6,4 milhões. 

Milani disse que decidiu fazer as acusações depois de ouvir cerca de 20 testemunhas, incluindo vários ex-funcionários 
da Brookfield. Recolhendo cópias de notas fiscais, ele conseguiu relacionar a emissões de alvarás a pagamentos 
supostamente feitos para funcionários públicos. 

http://www.valor.com.br/impresso/wall-street-journal-americas/promotor-apresenta-denuncia-contra-
brookfield#ixzz2K7gRoumK 

 

1. Que tipos de risco estão em evidência? 

2. Quais as melhores formas de geri-los? 
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3.Vazamento de fichas de alunos gera protesto e punição no Bandeirantes 
19/03/2015 13h02 - Atualizado em 19/03/2015 14h55 
 
Comentários de professores são criticados; escola culpa falta de contexto. 
Estudante que fez vídeo sobre vazamento foi suspenso por 8 dias. 

O vazamento de comentários feitos por professores sobre alunos do Colégio Bandeirantes, um dos mais tradicionais de São 

Paulo, tem provocado mal-estar entre alunos, pais e professores. Um aluno que teria relação com o vazamento foi suspenso 

por oito dias. 

Na manhã desta quinta-feira (19), alunos do terceiro ano do Ensino Médio participavam de uma reunião com uma pedagoga 

para discutir a situação. Os outros alunos, em protesto, vieram para a escola vestidos de preto. O caso foi divulgado nesta 

quinta pelo jornal "Folha de S.Paulo". 

O colégio informou que no fim de semana foi procurado por um pai que se queixava do vazamento de comentários sobre os 

estudantes. Depois disso, foi constatado que um aluno teve acesso às fichas com anotações feitas pelos professores sobre 

estudantes entre o período de 2007 e 2012. A escola ainda não sabe se ele violou o sistema ou se por uma falha técnica o 

conteúdo ficou disponível na web. 

O aluno, que não foi identificado pela reportagem, fez um vídeo em que mostrava como ter acesso às informações. Esse 

conteúdo foi divulgado pelos grupos de WhatsApp aos colegas de sala. O aluno foi suspenso por oito dias. Já na segunda-feira 

pela manhã estudantes disseram que não era mais possível acessar os dados. 

Algumas informações foram fotografadas e compartilhadas com os colegas de diferentes turmas. De acordo com o colégio, as 

observações foram retiradas de contexto, o que faz com que elas ganhem uma outra dimensão. 

De acordo com os alunos, entre as mensagens estão os conteúdos de conversas dos professores com os pais e comentários 

considerados por eles pejorativos. 

“Aluna perdeu a mãe em junho de 2007. É filha adotiva e talvez não saiba disso”, dizia uma das observações feitas por um 

professor. Entre os alunos circula a informação de que a estudante chegou a chorar na sala de aula ao ficar sabendo do 

assunto. 

Em uma das mensagens uma aluna da 5ª série é chamada de “inadequada” e “infantil”. “É líder negativo. Joga um professor 

contra o outro”, dizia uma mensagem atribuída a uma professora e enviada por um aluno à reportagem do G1. “Ela é falsa. 

Olho vivo com essa garota”, teria afirmado outra docente. 

Alunos criticam tom dos comentários 

O tom dos comentários é o que mais incomoda os alunos. “Pode fazer comentários, mas dizer que o menino parecia o Forest 

Gump não dá, né? Não tem nada a ver”, contou um estudante de camiseta preta. 

Se o aluno é chato pode ser até uma opinião do professor, mas ele não precisa reproduzir dessa forma. Isso é falta de ética. 

Eu não cheguei a ver, mas fico me perguntando o que eles não devem falar de mim, que gosto de fazer bagunça na sala de 

aula." 
 
Aluno de 16 anos 

“Se o aluno é chato pode ser até uma opinião do professor, mas ele não precisa reproduzir dessa forma. Isso é falta de ética. 

Eu não cheguei a ver, mas fico me perguntando o que eles não devem falar de mim, que gosto de fazer bagunça na sala de 

aula. A gente fala muito dos professores, mas não sabia que eles falavam assim da gente”, disse outro aluno de 16 anos. 

Uma aluna do segundo ano se disse decepcionada com a conduta do colégio. “Um professor criticou o aluno porque ele estava 

com uma calça muito feminina. Isso é discriminação, não tem nada de conteúdo pedagógico. O aluno se sente meio 

humilhado. Eu gosto muito dos professores. Eles são bem corretos, me parecem bastante éticos, mas eu esperava outra 

conduta o colégio, que até agora não se desculpou em público. Eles são muito orgulhosos para se desculpar”, afirmou a 

garota.  

A suspensão do aluno também é polêmica. “A escola penalizou o aluno que descobriu. Por causa disso, ele vai perder um 

simulado”, declarou uma menina. 
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Em nota, o Colégio Bandeirantes confirmou que na última semana um aluno teve acesso irregular às atas de reuniões de série 

da instituição, realizadas de 2007 a 2012 entre professores e equipe de orientação educacional. 

"Esses documentos continham informações confidenciais sobre o desenvolvimento acadêmico, o perfil emocional e o 

momento de vida de cada estudante, dados relevantes para identificação de eventuais dificuldades e pontos de atenção", 

alega a instituição. 

O texto ainda afirma que o Colégio tomou medidas jurídicas cabíveis para suspender o compartilhamento dos vídeos e 

informações produzidas por esse aluno com base nos documentos, "a fim de proteger os estudantes e suas famílias. Também 

estamos contatando as famílias prejudicadas, prestando os devidos esclarecimentos." 

O Colégio também revela que optou por suspender por oito dias o estudante "que confessou ter espalhado as informações." A 

instituição ainda lamentou o ocorrido e diz manter "um canal de diálogo aberto com famílias e alunos que se sentirem 

prejudicados pelo fato, reforçando o nosso compromisso por uma educação democrática." 
 
 

1. Que tipos de risco você identifica se explicitaram com o evento divulgado? 

2. Qual seria sua atitude no lugar do menino que descobriu o acesso a informação?  
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4.Planos de saúde perdem 766 mil beneficiários em 2015 
Março 29, 2016 

http://www.investimentosenoticias.com.br/noticias/saude/planos-de-saude-perdem-766-mil-beneficiarios-em-2015 

Os planos de saúde perderam 766 mil beneficiários em 2015, é o que revela o boletim "Saúde Suplementar em 

Números", produzido pelo Instituto de Estudos de Saúde Suplementar (IESS). Somente os planos de saúde classificados 

como Coletivos Empresariais tiveram baixa de 404.820 beneficiários. Localizadas estrategicamente em regiões com 

precário atendimento médico, as clínicas populares têm crescido cada vez mais, com a demanda gerada pelo defasado 

sistema público de saúde brasileiro. Com consultas a partir de R$ 73 e exames a R$ 4,78, uma clínica com esse perfil 

chega a atender mais de três mil pessoas por mês. 

A Acesso Saúde faz parte desse mercado, com uma gama de 34 especialidades, além de exames e tratamentos em um 

mesmo local, a empresa oferece atendimento médico para a população sem convênio e chega a faturar cerca de R$ 

300 mil mensalmente por unidade. “A maioria dos nossos pacientes nos procura porque precisam de atendimento 

rápido e não querem esperar pelo sistema público de saúde, que costuma ser demorado”, comenta Antônio Carlos 

Brasil, fundador da rede. 

Uma pesquisa realizada em 2015, pelo instituto Datafolha, a pedido do Conselho Federal de Medicina (CFM), revelou 

que 54% dos brasileiros avaliam o SUS (Sistema Único de Saúde) como péssimo e 33% como regular. O tempo de espera 

é de fato um dos maiores problemas apresentados pelos usuários do SUS e impulsiona o crescimento do setor de 

clínicas populares, pois a mesma pesquisa também apontou que entre os entrevistados, 42% aguardam de um a seis 

meses para a realização de consultas, enquanto 46% esperam o mesmo prazo para a realização de exames. 

Além da agilidade no atendimento, a facilidade de pagamento também atrai pacientes na Acesso Saúde, já que as 

consultas podem ser parceladas em até seis vezes, desde que a parcela mínima seja de R$ 50. As especialidades 

oferecidas passam das mais comuns como clínica geral e ginecologia, até psicologia e nutrição, além de atendimento 

odontológico. “O nosso modelo atrai as pessoas por oferecer uma grande variedade de serviços, por um custo 

significativamente menor, e melhores condições de pagamento”, explica Bnesasil. 

Com 12 unidades em funcionamento, a rede que faturou R$ 15 milhões, em 2015, prevê chegar a 30 locais de 

atendimento em 2016 e movimentar R$ 20 milhões. Atualmente, a Acesso Saúde conta com seis clínicas em São Paulo, 

uma em operação e mais cinco que entrarão em funcionamento no primeiro semestre deste ano. 

 
15/3/2016 às 00h10 (Atualizado em 14/3/2016 às 18h11) 
 

1. Que tipos de risco você evidencia? 

2. Quais deles seriam oportunidade para Unimed?  
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5.Planos de saúde têm cláusulas abusivas e acumulam reclamações 

Contratos ilegais limitam tempo de internamento e estipulam um número de doenças atendidas 

http://noticias.r7.com/economia/planos-de-saude-tem-clausulas-abusivas-e-acumulam-reclamacoes-15032016 

O plano de saúde é considerado como um serviço essencial para boa parte da população. Adquiridos por relações 

contratuais, os contratos de aquisição dos convênios médicos podem esconder cláusulas ilegais dos clientes. 

De acordo com um levantamento realizado pela plataforma Jurídico Correspondentes, de contratação de 

correspondentes jurídicos, os principais problemas encontrados nos contratos de planos de saúde estão relacionados à 

limitação do tempo de internamento, à limitação das doenças e procedimentos sob cobertura e aos períodos de 

carência. 

As determinações para os procedimentos das três principais cláusulas abusivas estão presentes na legislação brasileira. 

Segundo a Lei 9656/98, limitar o tempo de internamento de um paciente é proibida, seja em termos de tempo, valor 

ou quantidade. 

Vários planos de saúde também estabelecem cláusulas limitando quais doenças estão (ou não) inclusas na cobertura. 

No entanto, a Lei 8656/98 estabelece que todas as doenças apresentadas na Classificação Estatística Internacional de 

Doenças da OMS (Organização Mundial da Saúde) devem, obrigatoriamente, serem atendidas pelos planos de saúde. 

Quanto à limitação de cobertura para procedimentos, há apenas alguns casos que podem ser excluídos da cobertura, 

como tratamentos de inseminação artificial ou de rejuvenescimento e emagrecimento com finalidades estritamente 

estética. 

1. Que tipos de risco estão destacados com esta divulgação? 

2. Quais seriam os controles para os principais riscos identificados?  
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6.Justiça do RJ bloqueia recursos do BNY Mellon após processo do Postalis 
Investidor Institucional 
25-08-2014  -  12:57:26 

A Justiça do Rio de Janeiro decidiu bloquear aproximadamente R$ 200 milhões referentes às perdas do fundo de 
pensão dos Correios, o Postalis, com investimentos no Brasil Sovereign II Fundo de Investimento de Divida Externa 
(Fidex). A decisão atinge o administrador e atual gestor do fundo, BNY Mellon DTVM, e Fabrizio Dulcetti Neves, ex-
sócio da Atlântica Administradora de Recursos, que atuava como gestora. 

O processo decorre de uma perda de R$ 197,8 milhões sofrida pelo fundo de pensão após o Fidex ter aplicado recursos 
em títulos ligados à dívida Argentina a revelia do Postalis, segundo a própria fundação. O mandato previa a aplicação 
de pelo menos 80% do valor em títulos da dívida pública externa brasileira. “Os títulos foram trocados por outros 
ligados à dívida Argentina a revelia do instituto e contra o regulamento do fundo”, disse o Postalis em comunicado. 
Além disso, o BNY Mellon DTVM iniciou uma investigação dos fatos a qual aponta que o Fidex pode ter pago valor 
excedente de aproximadamente US$ 79 milhões pelos títulos. O patrimônio do fundo sofreu perdas de 51,48%. 

Em nota, o BNY Mellon se defende contra o processo e declara que a decisão de investimento foi feita pelo gestor do 
fundo de investimento escolhido pelo Postalis. "Não nos responsabilizamos pelas ações do Postalis e de terceiros sobre 
as quais não tivemos qualquer controle”, diz a nota. Já de acordo com a decisão da 29ª Vara Cível do Rio de Janeiro, 
“a administradora do fundo não pode simplesmente se eximir de suas obrigações, atribuindo ao gestor a autoria pela 
conduta irregular. Devem ser considerados que foi quem escolheu o gestor, a legislação/regulamentação vigente e o 
contrato celebrado entre as partes com previsão da responsabilidade civil solidária”. 

Além do bloqueio dos recursos, a Justiça determinou que o BNY Mellon apresente, sob pena de multa a ser arbitrada, 
documentos relacionados às operações do fundo. Também em comunicado, a instituição diz que irá tomar todas as 
medidas cabíveis com o objetivo de revogar a ordem de bloqueio. O Postalis também protocolou no Banco Central um 
pedido de investigação da conduta de investimentos irregulares do BNY Mellon, o qual o banco julgou ser sem 
fundamento. 

Em outubro de 2013, o BNY Mellon teve o desligamento de executivos pertencentes ao quadro da BNY Mellon Serviços 
Fiduciários, sendo eles o presidente da empresa na época, Zeca de Oliveira, e os antigos diretores Alberto Elias Rocha 
e Carlos Pereira. Os executivos ficaram afastados da empresa devido a uma investigação, o que culminou no 
desligamento total e na contratação de Adriano Koelle e Carlos Salamonde para substituir a equipe. Contudo, a 
assessoria de imprensa do banco afirma que o desligamento dos executivos não tem nenhuma relação com a 
investigação sobre os investimentos irregulares em fundos aplicados pelo Postalis. 

1. Que tipos de risco estão em evidência na reportagem? 

2. Quais as melhores formas de geri-los? 
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7.LG vaza nome, telefone e endereço de 71 mil clientes em site 
26/01/2011 - 15h28 da Folha.com 
Marina Lang da Folha de São Paulo 

 

A LG, uma das maiores fabricantes de eletrônicos do mundo, deixou vazar o nome, endereço residencial, CPF, data de 
aniversário e telefones fixo e celular de quase 72 mil clientes brasileiros. 

Disponíveis no site da companhia até o final da semana passada, os dados de 71.739 clientes foram obtidos pela Folha. 

Ao tentar fazer o download do manual de um dos modelos de smartphone da companhia, o LG GT540, o usuário 
recebia um enorme arquivo contendo uma tabela com a listagem de dados pormenorizados dos clientes. 

A lista, no entanto, não estava mais no ar já na segunda-feira (24). 

A reportagem entrou em contato com dez desses clientes. Em todos os casos, nomes e números eram compatíveis. 
Sete deles afirmaram que possuíam aparelhos da companhia. Apenas dois negaram, e um disse não se recordar. 

Procurada, a LG disse em comunicado que "seu site foi invadido durante o final de semana e que já tomou as 
providências cabíveis para que isso não torne a ocorrer". 

O empresário carioca Arthur da Silva Neto, 42, notou o vazamento e disse que tentou alertar a companhia. "Eu fui 
muito mal atendido. Esses dados ficaram disponíveis por, pelo menos, uma semana, dez dias. Só quando eu mencionei 
o acionamento da imprensa, eles retiraram", declarou. 

"Agora fico preocupado e desconfiado, não vou mais fazer cadastros em sites", informou. 

Para o hacker Vinicius K-Max, 28, a invasão ao site "é possível, mas pouco provável. Geralmente, quando um site é 
invadido, o que é conhecido como desfiguração, há uma mensagem ou protesto. Altera-se o site inteiro. Em mais de 
dez anos, eu nunca vi um caso desses". 

"Bom, obviamente, a repercussão é imediata. É um erro grosseiro. Pessoas podem agir de má fé e usar esses dados 
para golpes. É possível procurar a Justiça e mover uma indenização em um tribunal de pequenas causas", diz o 
advogado e professor da FGV, Marcel Leonardi. 

"Ainda que não exista prova concreta da ligação do vazamento a um possível dano, o consumidor deve exigir que a 
empresa sane o problema." 

 

1. Quais os riscos identificados? 

2. Que controles poderiam ser implementados para evitar a ocorrência destes riscos? 
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INFORMAÇÕES 

8.Primeiro. Estes são os processos da sua OPS que nós vamos avaliar. 

 

Cada grupo fará a avaliação de um processo e cada processo será avaliado por pelo menos 2 grupos 

diferentes. 

Primeira tarefa: Documentar o processo. 

O grupo deve elaborar uma lista com as atividades principais dos processos. 

Segunda tarefa: Identificar riscos 

Para cada atividade do processo, o grupo deve listar os riscos que podem afetá-la, segundo o dicionário de 

riscos abaixo. Explique com suas palavras o evento de risco e classifique-o conforme dicionário abaixo. 

Risco de Crédito: medida de incerteza relacionada a probabilidade da contraparte de uma operação, ou de 

um emissor de dívida, não honrar, total ou parcialmente seus compromissos financeiros. 

Risco de Mercado: medida de incerteza, relacionada aos retornos esperado de seus ativos e passivos em 

decorrência de variações em fatores como taxas de juros, taxas de câmbio, índices de inflação, preços de 

imóveis e cotações de ações, ou seja, o comportamento verificado no preço de um bem no dia-a-dia; 

Risco Legal: Medida de incerteza, relacionada aos retornos de uma OPS por falta de completo embasamento 

legal de suas operações. Não cumprimento de legislação, padrões éticos e inclusive o risco da Empresa se 

tornar vulnerável a litígios. 

Risco de Subscrição: Risco oriundo de uma situação econômica adversa que contraria tanto as expectativas 

da sociedade no momento da elaboração da Política de Subscrição e incertezas na estimação das provisões 

técnicas. Pagar valores maiores no futuro do que as contraprestações a serem recebidas. 

Gestão da Rede 
Credenciada 

Gestão de 
Contratos e 

Usuários
Comercial

Pagamento de 
Contas Médicas

Estoques e 
Compras
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Risco Operacional: demais riscos, inadequações ou falhas em: 

 Processos e procedimentos:	 Possibilidade de perda ocasionada pela inadequação na concepção e 

revisão dos produtos ou processos. 

 Sistemas:	 Possibilidade de perda associada às falhas, ausência de disponibilidade ou inadequação em 

aspectos lógicos da tecnologia da informação aplicada aos processos. 

 Segurança da Informação: Possibilidade de perda decorrente de quebra de confidencialidade, falta 

de disponibilidade, ausência de integridade ou falha na autenticidade das informações necessárias 

aos processos. 

 Falha Humana:	 Possibilidade de perda associada a ações não intencionais de pessoas envolvidas nos 

processos. 

 Fraude Interna ou Externa:	 Possibilidade de perda ocasionada por comportamento doloso nos 

processos (adulteração de controles, sabotagem, descumprimento intencional de normas da 

empresa, desvio de valores, divulgação proposital de informações incorretas etc.). 

 Recursos tecnológicos e infraestrutura:	 Possibilidade de perda causada pela inadequação da 

estrutura física, logística e tecnológica (somente hardware), maquinário e equipamentos. 

Terceira tarefa: Avaliar os riscos. 

Cada um dos riscos identificados na atividade anterior deve ser avaliado em termos de impacto e 

frequência, de acordo com as seguintes tabelas: 

Escala de IMPACTO (R$) 
Classe A partir de Até 
Perdas pequenas 0 5 mil 
Perdas moderadas 5 mil 50 mil 
Perdas relevantes 50 mil 500 mil 
Perdas graves 500 mil 5 milhões 
Perdas gravíssimas 5 milhões

 

Escala de FREQUÊNCIA (Ocorrências  perdas por ano) 
Classe A partir de Até 
Raríssimo 0 1 
Raro 2 4 
Eventual 5 12 
Frequente 13 50 
Muito Frequente 50
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Quarta tarefa: Elaborar o gráfico de quadrantes 

Cada um dos riscos identificados e avaliados nas atividades anteriores deve ser inserido em um gráfico de 

quadrantes de impacto e frequência, seguindo o modelo abaixo: 
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Raríssimo  Raro  Eventual  Frequente Muito Fr. 

F    R    E    Q    U    Ê    N    C    I    A 
 

Quinta tarefa: Identificar controles adequados 

Para cada um dos riscos identificados e avaliados nas atividades anteriores deve ser identificado um 

controle, justifique como este controle pode mitigar a exposição ou tratar a consequência da ocorrência do 

risco. 
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